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CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO


Entidade Profissional: Federação Dos Trabalhadores No Comércio Do Estado Do Rio Grande Do Sul. 
Entidades Patronais Convenente: Sindicato do Comércio Atacadista do Estado do Rio grande do Sul 

Categoria Abrangida: Empregados no comércio atacadista em geral de Amaral Ferrador, Don Feliciano, Dona Francisca, Cerro Branco, Paraíso do Sul, Novo Cabrais, São João do Polesini e dos municípios inorganizados sindicalmente do Estado do Rio grande do sul. 

CLÁUSULA 01 - REAJUSTE SALARIAL 

Em 1º de março de 2000 os salários dos empregados representados pela entidade profissional acordante serão majorados no percentual de 7,06% (sete inteiros e seis centésimos por cento), a incidir sobre o salário percebido em março/99. 

CLÁUSULA 02 REAJUSTE SALARIAL PROPORCIONAL 
A taxa de reajustamento do salário do empregado que haja ingressado na empresa após a data-base será proporcional ao tempo de serviço e terá como limite o salário reajustado do empregado exercente da mesma função, admitido até 12 (doze) meses antes da data-base. 
Na hipótese de o empregado não Ter paradigna ou em tratando de empresa constituída e em funcionamento depois da data-base da categoria, será adotado o critério proporcional ao tempo de serviço, com adição ao salário de admissão, conforme tabela abaixo: 

	Admissão
	Reajuste

	Março/99
	7,06%

	Abril/99
	5,70%

	Maio/99
	5,21%

	Junho/99
	5,16%

	Julho/99
	5,08%

	Agostol/99
	4,31%

	Setembro/99
	3,74%

	Outubro/99
	3,34%

	Novembro/99
	2,35%

	Dezembro/99
	1,40%

	Janeiro/2000
	0,66%

	Fevereiro/2000
	0,05%



PARÁGRAFO ÚNICO 
Não poderá o empregado mais novo da empresa, por força da presente convenção, perceber salário superior ao mais antigo na mesma função. 

CLÁUSULA 03 - COMPENSAÇÕES 
Poderão ser compensados nos reajustes previstos na presente convenção os aumentos salariais, espontâneos ou coercitivos, concedidos durante o período revisado, exceto os provenientes de término de aprendizagem; implemento de idade; promoção por antigüidade ou merecimento; transferência de cargo, função, estabelecimento ou localidade; e equiparação salarial determinada por sentença transitada em julgado.

CLÁUSULA 04 - SALÁRIOS MÍNIMOS PROFISSIONAIS 
I.) Ficam instituídos os seguintes salários mínimos profissionais a partir de 1º de março de 2000. 

A) Empregados em geral e auxiliares de depósito é R$ 233,00 (duzentos e trinta e três reais); 

B) Empregados "office-boy" ou encarregado de serviço de limpeza é R$ 200,00 (duzentos reais); e 

II.) Ficam instituídos salários mínimos profissionais a partir de 1º de maio de 2000: 

A) Empregados em geral e auxiliares de depósito é R$ 235,00 (duzentos e trinta e cinco reais); 

B) Empregados em "office-boy" ou encarregador de serviço de limpeza é R$ 202,00 (duzentos e dois reais); e 

CLÁUSULA 05 - QÜINQUÊNIO 
Aos integrantes da categoria profissional será concedido um adicional de 2% (dois por cento) a cada 5 (cinco) anos de serviço na mesma empresa, percentual este que incidirá, mensalmente, sobre o salário efetivamente percebido pelo empregado, independentemente da forma de remuneração. 

CLÁUSULA 06 - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS 
As horas extras excedentes as duas primeiras serão remuneradas com um acréscimo de 100% (cem por cento). 

CLÁUSULA 07 - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS DO COMISSIONISTA 
O cálculo da hora extra do empregado comissionista tomará por base o valor das comissões auferidas no mês, dividido pelo número de horas trabalhadas, acrescentando-se ao valor hora o adicional para horas extras previsto nesta convenção coletiva. 

CLÁUSULA 08 - COMPENSAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DOS COMISSIONISTAS NOS MESES DE DEZEMBRO E JANEIRO 
A duração normal da jornada de trabalho poderá, nos meses de dezembro/00 e janeiro/01, para fins de adoção do regime de compensação horária de que trata o art. 59 da CIT, ser acrescida de horas suplementares em número não excedente de 02 (duas) horas, respeitada a seguinte sistemática: 

a) o número máximo de horas extras a serem compensadas será de até 60 (sessenta) no período compreendido entre 11 de dezembro de 2000 e 31 de janeiro de 2001; 

b) as horas excedentes ao limite previsto na letra 'a' da presente cláusula e as não compensadas dentro do referido período, serão pagas como extras e acrescidas do adicional previsto nesta convenção; 

c) as empresas que se utilizarem da compensação deverão adotar controle de ponto da carga horária do empregado; 

d) a compensação dar-se-á sempre de segunda-feira a sábado; 

e) fica vedada a prorrogação da jornada de trabalho dos empregados comissionistas no mês de janeiro/01 para compensar horas não trabalhadas no mês de dezembro/00; 

f) os empregados que compensarem as horas extraordinárias de dezernbro/00, com, a diminuição da jornada no mês de janeiro/01, terão o valor de seus repousos semanais remunerados do mês de janeiro/01 calculado como se tivesse ocorrido trabalho integral nos dias de compensação, atribuindo-se aos respectivos dias ou horas de compensação o valor médio das comissões auferidas no mês de janeiro/01. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
As horas de trabalho reduzidas na jornada para posterior compensação não poderão ser objeto de descontos salariais, caso não venham a ser compensadas com o respectivo aumento da jornada dentro do período e nem poderão ser objeto de compensação nos meses subseqüentes, observada a limitação prevista na alínea 'e' do 'caput' da presente cláusula. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
A faculdade estabelecida no "caput" desta cláusula se aplica a todas as atividades, inclusive aquelas consideradas insalubres, independentemente da autorização a que se refere o artigo 600 da CLT. 

CLAUSULA 09 - VIGÊNCIA 
As cláusulas e condições estabelecidas na presente Convenção Coletiva terão vigência de 12 (doze meses), a partir de 11 de março de 2000. 

Porto Alegre, 12 de maio de 2000, 


Federação dos Trabalhadores no Comércio do Estado do RGS 
P/p Gilberto Souza dos Santos - OAB/RS 23.414 



Sindicato do Comércio Atacadista do Estado do RGS 
P/p Ana Lúcia Garbin - OAB/RS 28.959

